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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim 

de definir “Trabalho Penoso” e aplicar o percentual devido. 

Art. 2º. A Sessão XIII do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa 

vigorar com a seguinte redação: DAS ATIVIDADES PENOSAS, INSALUBRES OU 

PERIGOSAS, acrescendo-lhe os seguintes artigos e parágrafos: 

Art. 196-A- Serão consideradas atividades ou 

operações penosas aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos 

de trabalho, submetem o trabalhador à fadiga física, mental, emocional 

ou psicológica. 

Parágrafo 1º - O adicional de penosidade destinado à 

remuneração das atividades profissionais penosas pode ser pago de 

forma simultânea ao adicional de insalubridade e periculosidade, 

previstos no artigo 7º, inciso XXIII da Constituição Federal. 

Parágrafo 2º – Serão consideradas atividades penosas, 

sem exclusão de outras que venham a serem determinadas pelo 

Ministério do Trabalho, as atividades que exijam: 

I - Esforço físico intenso no levantamento, transporte, 

movimentação, carga e descarga de objetos, materiais, produtos e 

peças; 

II- Postura incômoda, fatigante ou viciosa do 

organismo, em relação a condições normais; 

III - Esforços repetitivos; 

IV - Alternância de horários de sono e vigília ou 

de alimentação; 

V -  Utilização de equipamentos de proteção 

individual que impeçam o pleno exercício de funções fisiológicas, 

como tato, audição, respiração, visão, atenção, que leve à sobrecarga 

física e mental; 

VI - Excessiva atenção ou concentração; 

VII - Contato com o público que acarrete 

desgaste psíquico; 

VIII - Atendimento direto de pessoas em 

atividades de primeiros socorros, tratamento e reabilitação que 

acarretem desgaste psíquico; 
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IX - Atividades de atenção, desenvolvimento e 

educação que acarretem desgaste psíquico e físico; 

X - Trabalho que exige confinamento ou 

isolamento; 

XI - Trabalho que exige Contato direito com 

substâncias, objetos ou situações repugnantes e cadáveres humanos e 

animais; 

XII - Serviços realizados em contato com substâncias 

alergizantes ou incômodas (pruriginosas ou nauseantes); 

XIII - Trabalho direto na captura e sacrifício de 

animais. 

XIV - Serviços realizados em condições excepcionais 

relativamente ao local do trabalho, horário e exposição às intempéries; 

XV - Serviços realizados em ambientes 

desconfortáveis pela existência anormal de condições de luz, 

temperatura, umidade, ruído, vibração mecânica ou radiação ionizante. 

Art. 196-B- O exercício de trabalho em condições 

penosas assegura a percepção de adicional de 40% (quarenta por cento), 

20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento), segundo se classifiquem 

pelo Ministério do Trabalho no grau máximo, médio e mínimo, sobre o 

salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou 

participações nos lucros da empresa. 

Parágrafo único. A caracterização e a classificação da 

atividade penosa a que se refere o caput observará os seguintes critérios:  

I – o número de horas a que o empregado é submetido 

ao trabalho dessa natureza;  

II – os equipamentos de proteção individual adotados 

e os processos e meios utilizados como atenuantes da fadiga física e 

mental;  

III– os períodos de descanso e de divisão do trabalho, 

que possibilite a rotatividade interna da mão-de-obra;  

IV – o local de trabalho. 

  Art. 3º - Os artigos 195 e 196 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 
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Art.195 - A caracterização e a classificação da 

penosidade, insalubridade e periculosidade, segundo as normas do 

Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo de Médico 

do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrados no Ministério do 

Trabalho.   

Art.196 - Os efeitos pecuniários decorrentes do 

trabalho em condições penosas, insalubres ou perigosas serão devidos 

a contar da data da inclusão da respectiva atividade nos quadros 

aprovados pelo Ministro do Trabalho, respeitadas as normas do artigo 

11. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O adicional de atividades penosas, tal qual está previsto na Constituição Federal, 

teve origem nos trabalhos na Comissão de Sistematização (projeto de setembro de 1987, no 

inciso XIX do art. 6°). Nessa oportunidade, o Deputado Ubiratan Spinelli apresentou emenda 

ao projeto para suprir o termo "penosas", entendendo que seria muito difícil conceituar tais 

atividades, dado seu caráter subjetivo. O Relator da Comissão, Deputado Bernardo Cabral, 

rejeitou a emenda ao alegar, mesmo reconhecendo a dificuldade de caracterizar tais atividades, 

"que a manutenção dessa palavra é indispensável, porque, sem ela, deixaremos de contemplar 

as atividades desgastantes." 

Dessa forma, entendeu o constituinte originário que o trabalhador precisava de 

uma proteção especial à sua dignidade humana, à saúde e à vida. Foi assim que no Título II que 

trata “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”, capítulo II – Dos Direitos Sociais, assim se 

posicionou:  

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 

de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

Diferente do que ocorre com a insalubridade e a periculosidade, tratados na 

legislação especial que regula as relações individuais e coletivas do trabalho, em especial entre 

os artigos 189 a 197 da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), em legislações esparsas e 

normas reguladoras do Ministério do Trabalho (NR 15 e 16), não há na legislação protetiva do 
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trabalhador ou em outros dispositivos legal qualquer definição geral que se aplique a todos os 

trabalhadores, indistintamente, acerca da penosidade, tampouco, Norma Regulamentadora 

relativa a esta matéria. 

O adicional de periculosidade é devido pelo risco de acontecer, a qualquer 

tempo, um acidente de trabalho. O de insalubridade deve ser pago ao trabalhador que está 

exposto a um agente nocivo durante a jornada de trabalho. E o adicional de penosidade? 

O que caracteriza uma atividade penosa? Quais os efeitos destas atividades sobre 

o trabalhador? Que atividades seriam estas? Qual o percentual devido ao trabalhador exposto 

às atividades penosas? Estas e outras perguntas precisam ser respondidas pelo legislativo. 

Frente esse vazio legislativo a doutrina busca definir essa norma constitucional 

em branco. 

Octavio Bueno Magano se referiu ao trabalho penoso como sendo aquele “[...] 

gerador de desconforto físico ou psicológico, superior ao decorrente do trabalho normal" 

(MAGANO, Octavio Bueno; MALLET, Estevão. Direito do Trabalho na Constituição. p. 242, 

2ª edição, Rio de Janeiro: Forense, 1993). Para Cretella Júnior, atividade ou operação penosa é 

aquele “(...) acerbo, árduo, amargo, difícil, molesto, trabalhoso, incômodo, laborioso, doloroso, 

rude” (Comentários à Constituição Brasileira de 1988. 1991 apud OLIVEIRA, Sebastião 

Geraldo de. Proteção Jurídica à Saúde do Trabalhador. São Paulo: LTr, 1998). Leny Sato 

(coeditora dos Cadernos de Psicologia Social do Trabalho - CPAT-IPUSP), em trabalho de 

dissertação (Mestrado em Psicologia Social) pela Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, São Paulo, 1991, afirma que “podem ser consideradas penosas as atividades que exigem 

esforços físicos e mentais capazes de causar, além de incômodo, sofrimento e desgaste ao 

indivíduo, podendo inclusive originar problemas de saúde não necessariamente classificados 

como doenças”.  

Quanto ao entendimento do que vem a ser trabalho penoso, podemos observar 

nos conceitos trazidas pelos dicionaristas as seguintes definições: 

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira 

Penoso: 1°Que causa pena, sofrimento; 2°fatigante. 

Sérgio Ximenes 
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Penoso: 1°Que causa sofrimento ou incômodo; 2°doloroso; 3° 

difícil, trabalhoso. 

Luiz Antonio Sacconi 

Penoso: 1°Que causa sacrifício ou tormento; 2° difícil, árduo. 

Antônio Houaiss  

1º – Que provoca sofrimento 2º – árduo, difícil.  

Embora sem uma conceituação teórica definitiva, nem o percentual e a base de 

sua aplicação, os tribunais tem utilizado de forma larga o entendimento sobre o que vêm a ser 

o trabalho penoso, conforme constatado pelas pesquisadoras Veronica Guilherme Ancelmo de 

Oliveira e Eduardo Garcia Garcia em análise da base de dados do Tribunal Regional do 

Trabalho da 15ª Região - com jurisdição em 599 municípios do estado de São Paulo, realizada 

em 31 de dezembro de 2013 (disponível em http://www.scielo.br/pdf/sausoc/v25n4/1984-0470-

sausoc-25-04-01064.pdf) conforme tabela abaixo: 

Quadro 1 – Síntese dos principais entendimentos sobre trabalho penoso 

verificados em acórdãos no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, de 2011 

a 2013. 

Origem Entendimentos  

Reclamante Determinante Razões/Características da atividade 

de trabalho 

 Sobrecarga física 

e psicológica 

Atividades que por sua natureza ou 

métodos de trabalho submetem o 

trabalhador a fadiga física ou 

psicológica, movimentos repetitivos 

ou posturas inadequadas, sem a 

concessão de intervalos para repouso 

e recuperação. 

 Jornada de 

trabalho 

Cumprimento de jornadas extensas 
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 Condições de 

trabalho 

A penosidade está relacionada às 

condições de trabalho e não 

necessariamente por entender que a 

atividade em si é penosa. Por 

exemplo, o trabalho exercido em más 

condições e sem segurança adequada 

implicaria no pagamento de um 

adicional de penosidade 

 Cobrança 

excessiva por 

resultados e 

assédio moral 

Trabalho realizado sob cobrança 

agressiva e excessiva por resultados 

e mediante prática de assédio moral. 

 Exposição a 

situações 

perigosas e 

doenças 

Circulação em vias públicas, 

implicando exposição a perigos e 

condições penosas, tais como 

ataques de cães, insetos, animais 

peçonhentos, assaltos, acidentes, 

doenças cutâneas e problemas 

ortopédicos. 

Poder Judiciário Trabalho rural O trabalho no campo (agricultura) é 

desgastante, exige grande esforço 

físico, com movimentação corporal 

intensa. 

 Jornada de 

trabalho 

Cumprimento de jornada de trabalho 

extensa, extenuante, estafante, com 

execução de trabalhos braçais e que 

exigem grande esforço físico. 

 Dupla jornada Regime de horário penoso – a prática 

de dupla jornada, aquela em que o 

empregado efetivamente presta 

serviços por determinado número de 

horas, tem uma pausa longa, de três 

ou quatro horas, e em seguida retorna 

para o segundo período de trabalho. 
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 Trabalho noturno Causa maior desgaste ao organismo e 

afeta as relações sociais e familiares 

dos trabalhadores. 

 Trabalho em 

turnos 

Prática de turnos ininterruptos de 

revezamento – por interferir no ritmo 

biológico de funcionamento do 

organismo humano. 

 Trabalho 

degradante 

Associado à definição de trabalho 

degradante, cujo conceito guarda 

relação com péssimas condições de 

trabalho e remuneração, falta de água 

potável, inadequação de instalações 

sanitárias, falta ou inadequação na 

adoção de medidas de proteção à 

segurança e à saúde dos 

trabalhadores, jornadas de trabalho 

extenuantes e remuneração irregular. 

 

Já o Tribunal Regional do Trabalho da 2º Região, em análise de Recurso 

Ordinário da lavra do Desembargador Relator Francisco Ferreira Jorge Neto, se valeu da 

doutrina, citando Sebastião Geraldo de Oliveira, para caracterizar atividades que podem ser 

tidas como penosas: 

"Esforço físico intenso no levantamento, transporte, 

movimentação, carga e descarga de objetos, materiais, produtos e peças; 

posturas incômodas, viciosas e fatigantes; esforços repetitivos; alternância 

de horários de sono e vigília ou de alimentação; utilização de equipamentos 

de proteção individual que impeçam o pleno exercício de funções 

fisiológicas, como tato, audição, respiração, visão, atenção, que leve à 

sobrecarga física e mental; excessiva atenção ou concentração; contato com 

o público que acarrete desgaste psíquico; atendimento direto de pessoas em 

atividades de primeiros socorros, tratamento e reabilitação que acarretem 

desgaste psíquico; trabalho direto com pessoas em atividades de atenção, 

desenvolvimento e educação que acarretem desgaste psíquico e físico; 

confinamento ou isolamento; contanto direito com substâncias, objetos ou 

situações repugnantes e cadáveres humanos e animais; trabalho direto na 

captura e sacrifício de animais (...)”.(TRT-2 - RO: 17389020125020 SP 
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00017389020125020076 A28, Relator: FRANCISCO FERREIRA JORGE 

NETO, Data de Julgamento: 13/06/2013, 14ª TURMA, Data de Publicação: 

21/06/2013). 

Por sua vez, o Tribunal Superior do Trabalho chegou ao entendimento que é 

permitida a cumulação do pagamento de penosidade às demais atividades previstas no art. 7º, 

XXIII da CF, conforme o seguinte julgado: 

COMPENSAÇÃO DO VALOR PAGO COMO ADICIONAL 

DE PENOSIDADE PELO VALOR DEVIDO, PELA RECLAMADA, A 

TÍTULO DE ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Inexiste a possibilidade 

de se efetuar a compensação, em decorrência da falta de regulamentação 

acerca do adicional de penosidade, previsto no art. 7º, inciso XXIII, da Carta 

Constitucional. (Recurso de Revista parcialmente conhecido e desprovido. 

TRIBUNAL: TST DECISÃO: 11 10 2000 - PROC: RR NUM: 561838 ANO: 

1999 REGIÃO: 04 RECURSO DE REVISTA - TURMA: 05 - ÓRGÃO 

JULGADOR - QUINTA TURMA – RELATOR MINISTRO JOÃO BATISTA 

BRITO PEREIRA). 

Cabe destacar que o Superior Tribunal de Justiça já considerou como penoso o 

trabalho exercido em fronteiras: 

“O adicional de atividade penosa será devido aos servidores 

em exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida 

o justifiquem, nos termos, condições e limites fixados em regulamento". (STJ 

- REsp: 1495287 RS 2014/0290215-4, Relator: Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 28/04/2015, T2 - SEGUNDA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 07/05/2015). 

Embora não seja uma proteção devidamente regulamentada e pouco conhecida 

da maioria dos trabalhadores, excepcionalmente, algumas categorias tem obtido sucesso em 

fazer constar em Acordos ou Convenções Coletivas esta conquista reconhecida no texto 

constitucional brasileiro, como foi o caso da convenção coletiva relativa aos trabalhadores da 

construção civil de Tocantins, vigente entre 2007 e 2009, que trazia a seguinte redação: 

CLÁUSULA QUARTA – ADICIONAIS 

Os trabalhadores da categoria terão direito aos seguintes 

adicionais: 

I. Adicional de Penosidade: para todos os trabalhadores, 

inclusive serventes, quando: trabalharem em balancinho, trabalharem na 

construção de torres, trabalharem na construção de elevadores de serviço, 

equivalente a 20% (vinte por cento) do respectivo salário. 
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II. Adicional Noturno: Para todo o trabalhador que executar 

serviço no horário compreendido entre 22:00 horas de um dia e 5:00 horas 

do dia seguinte, equivalente a 20% (vinte por cento) sobre a hora diurna. 

III. Adicional de Periculosidade: Para os que trabalharem em 

ar comprimido, motorista de comboio e os que trabalharem com explosivos, 

equivalente à 30% (trinta por cento). 

 

Também deve ser citada decisão proferida pelo TRT da 3ª Região, em face de 

Recurso Ordinário interpostos da sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara do Trabalho de Pouso 

Alegre/RS, em que figuram, como Recorrentes, JOÃO EVANGELISTA FRANCO e KTM 

ADMINISTRAÇÃO E ENGENHARIA LTDA., que garante ao empregado o pagamento do 

adicional de penosidade, por constar este de convenção coletiva: 

Através das razões esposadas às f. 288/292 de seu apelo, a 

Reclamada pretende o afastamento da sua obrigação de pagar o adicional 

de penosidade, conforme determinada na origem.  

[...]  

Os caputs das cláusulas 6ªs (f. 24 e 42) das Convenções 

Coletivas trazidas aos autos dispõem que:  

‘Os empregados que trabalham no 'balancim', ou 

serviços externos realizados a uma altura acima de 3 metros, terão 

30% (trinta por cento) a mais sobre o valor do salário nominal’ (grifei).  

[...] 

A testemunha Luís Sérgio dos Santos (f. 241), ouvida a rogo 

do Obreiro, nestes autos, deixou claro ‘que o reclamante trabalhava em 

altura de 4 a 5 metros, com frequência, em andaimes; que os andaimes eram 

móveis e externos’ (grifei).  

[...] 

Portanto, restando claro que, nos exatos termos das cláusulas 

6ªs (f. 24 e 42) das Convenções Coletivas trazidas aos autos, o trabalho 

externo realizado a uma altura acima de três metros já é, de per se, suficiente 

para ensejar o direito ao recebimento do adicional de penosidade, razão não 

há para excluí-lo da condenação, uma vez comprovado que o Reclamante 

trabalhava em altura de quatro a cinco metros, com frequência, em andaimes 

móveis e externos, ressaltando-se que os acordos e convenções coletivas de 

trabalho são reconhecidos pelo art. 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal.  
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De modo mais amplo, conforme se extrai da doutrina e dos entendimentos 

jurisprudenciais, o trabalho penoso se caracteriza como todo tipo de atividade que mesmo não 

causando dano efetivo a saúde do trabalhador ou exercido em ambiente perigoso à vida, pode 

tornar sua atividade profissional mais sofrida, daí, não há nenhuma impropriedade em 

considerar devido, de forma cumulativa, o percentual de penosidade com o de insalubridade ou 

de periculosidade, pois são conceitos definitivamente distintos. 

Tal entendimento foi predominante quando da análise de um Recurso de Revista, 

interposto pela Rede Ferroviária Federal – RFFSA (União Federal) imposta em condenação da 

Justiça do Trabalho de Minas Gerais, favorável a um grupo de ferroviários. 

A analogia proposta pela RFFSA entre a regra da legislação e o adicional de 

penosidade foi negada pela 4ª Turma do TST, vazado nos seguintes termos: “O art. 193 da CLT 

cuida do adicional de periculosidade e no § 2º permite ao empregado fazer a opção pelo 

adicional de insalubridade, não tendo relação com o adicional de penosidade”, explicou o juiz 

convocado Luiz Antônio Lazarim. 

O relator do recurso no TST também esclareceu que o inciso XXIII do artigo 7º 

da Constituição Federal apenas estabelece como um dos direitos dos trabalhadores ao adicional 

para a remuneração das atividades penosas, insalubres ou perigosas. “Desse modo, não se 

vislumbra a pretensa violação aos dispositivos legal e constitucional, na medida em que um e 

outro não tratam da cumulatividade de pagamento de adicionais”. 

Como se vê, sob pena de subverter o princípio constitucional da inafastabilidade 

da jurisdição, consagrada no artigo 5º, inciso XXXV da Constituição Federal, que diz que “a 

lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, decisões têm sido 

adotadas sob o temática do adicional de penosidade, mesmo que este não tenha sido objeto de 

regulamentação desta Casa de Leis. 

Por fim, convém lembrarmo-nos da previsão constitucional prevista no 

parágrafo 1º do artigo 5º que assim se posiciona: “As normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata”, daí não há porque dirigir nenhuma crítica ao judiciário, 

sob o argumento do propagado Ativismo Judicial, quando este se posiciona sob um direito 

previsto, porém não regulamentado por esta Casa de Leis.  
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Pelo exposto, impõe-se a necessidade de debatermos o tema e adotarmos uma 

legislação moderna que atenda os reclamos daqueles mais necessitados da proteção do Estado, 

que venha amparar os milhões de empregados que exercem uma atividade penosa, sem saberem 

ou terem consciência dos direitos que possuem, sem poderem reclamar, sem serem beneficiados 

com acordos e convenções coletivas e que oriente nossos operadores do Direito nos casos 

concretos que lhes são dirigidos, uniformizando a legislação sob o tema. 

Sala das Sessões, em 13 de dezembro de 2017. 

 

Chico Lopes 

Deputado Federal PCdoB/CE 

 

Assis Melo 

Deputado Federal PCdoB/RS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 
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DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  
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XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
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XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
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LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
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LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos 

termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 

preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo 

ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
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XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que 

o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 

cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 

nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após 

a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda Constitucional nº 

28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre 

os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 

e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 

observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2006/emendaconstitucional-53-19-dezembro-2006-548446-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2000/emendaconstitucional-28-25-maio-2000-367551-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
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I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um 

ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos 

rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
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.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção XII 

Das Caldeiras, Fornos e Recipientes sob Pressão 

 

Art. 187. As caldeiras, equipamentos e recipientes em geral que operam sob pressão 

deverão dispor de válvulas e outros dispositivos de segurança, que evitem seja ultrapassada a 

pressão interna de trabalho compatível com a sua resistência.  

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho expedirá normas complementares 

quanto à segurança das caldeiras, fornos e recipientes sob pressão, especialmente quanto ao 

revestimento interno, à localização, à ventilação dos locais e outros meios de eliminação de 

gases ou vapores prejudiciais à saúde, e demais instalações ou equipamentos necessários à 

execução segura das tarefas de cada empregado. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, 

de 22/12/1977) 

 

Art. 188. As caldeiras serão periodicamente submetidas a inspeções de segurança, 

por engenheiro ou empresa especializada, inscritos no Ministério do Trabalho, de conformidade 

com as instruções que, para esse fim, forem expedidas.  

§ 1º Toda caldeira será acompanhada de "Prontuário", com documentação original 

do fabricante, abrangendo, no mínimo: especificação técnica, desenhos, detalhes, provas e 

testes realizados durante a fabricação e a montagem, características funcionais e a pressão 

máxima de trabalho permitida (PMTP), esta última indicada, em local visível, na própria 

caldeira.  

§ 2º O proprietário da caldeira deverá organizar, manter atualizado e apresentar, 

quando exigido pela autoridade competente, o Registro de Segurança, no qual serão anotadas, 

sistematicamente, as indicações das provas efetuadas, inspeções, reparos e quaisquer outras 

ocorrências.  

§ 3º Os projetos de instalação de caldeiras, fornos e recipientes sob pressão deverão 

ser submetidos à aprovação prévia do órgão regional competente em matéria de segurança do 

trabalho. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Seção XIII 

Das Atividades Insalubres ou Perigosas 

(Vide art. 7º, XXIII da Constituição Federal de 1988) 

 

Art. 189. Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por 

sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à 

saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente 

e do tempo de exposição aos seus efeitos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 

22/12/1977) 

 

Art. 190. O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações 

insalubres e adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de 

tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do 

empregado a esses agentes.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao1988.html/constituicaotextoatualizado.pdf
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Parágrafo único. As normas referidas neste artigo incluirão medidas de proteção do 

organismo do trabalhador nas operações que produzem aerodispersóides tóxicos, irritantes, 

alergênicos ou incômodos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Art. 191. A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá:  

I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos 

limites de tolerância;  

II - com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que 

diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância.  

Parágrafo único. Caberá às Delegacias Regionais do Trabalho, comprovada a 

insalubridade, notificar as empresas, estipulando prazos para sua eliminação ou neutralização, 

na forma deste artigo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Art. 192. O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de 

tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional 

respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do 

salário mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da 

regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua 

natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição 

permanente do trabalhador a: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.740, de 

8/12/2012) 

I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.740, 

de 8/12/2012) 

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de 

segurança pessoal ou patrimonial. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

§ 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao empregado um 

adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de 

gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa.  

§ 2º O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe 

seja devido. (Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

§ 3º Serão descontados ou compensados do adicional outros da mesma natureza 

eventualmente já concedidos ao vigilante por meio de acordo coletivo. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.740, de 8/12/2012) 

§ 4º São também consideradas perigosas as atividades de trabalhador em 

motocicleta. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.997, de 18/6/2014) 

 

Art. 194. O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de 

periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos 

desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Art. 195. A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, 

segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão através de perícia a cargo de Médico 

do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho, registrado no Ministério do Trabalho.  

§ 1º É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias profissionais 

interessadas requererem ao Ministério do Trabalho a realização de perícia em estabelecimento 

ou setor deste, com o objetivo de caracterizar ou delimitar as atividades insalubres ou perigosas.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12740-8-dezembro-2012-774743-publicacaooriginal-138314-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-12997-18-junho-2014-778938-publicacaooriginal-144419-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 2º Argüida em juízo insalubridade ou periculosidade, seja por empregado, seja 

por Sindicato em favor de grupo de associados, o juiz designará perito habilitado na forma deste 

artigo, e, onde não houver, requisitará perícia ao órgão competente do Ministério do Trabalho.  

§ 3º O disposto nos parágrafos anteriores não prejudica a ação fiscalizadora do 

Ministério do Trabalho, nem a realização ex officio da perícia. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Art. 196. Os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em condições de 

insalubridade ou periculosidade serão devidos a contar da data de inclusão da respectiva 

atividade nos quadros aprovados pelo Ministério do Trabalho, respeitadas as normas do art. 11. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Art. 197. Os materiais e substâncias empregados, manipulados ou transportados nos 

locais de trabalho, quando perigosos ou nocivos à saúde, devem conter, no rótulo, sua 

composição, recomendações de socorro imediato e o símbolo de perigo correspondente, 

segundo a padronização internacional.  

Parágrafo único. Os estabelecimentos que mantenham as atividades previstas neste 

artigo afixarão, nos setores de trabalho atingidos, avisos ou cartazes, com advertência quanto 

aos materiais e substâncias perigosos ou nocivos à saúde. (Artigo com redação dada pela Lei 

nº 6.514, de 22/12/1977) 

 

Seção XIV 

Da Prevenção da Fadiga 

 

Art. 198. É de 60 (sessenta) quilogramas o peso máximo que um empregado pode 

remover individualmente, ressalvadas as disposições especiais relativas ao trabalho do menor 

e da mulher.  

Parágrafo único. Não está compreendida na proibição deste artigo a remoção de 

material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, carros de mão ou quaisquer 

outros aparelhos mecânicos, podendo o Ministério do Trabalho, em tais casos, fixar limites 

diversos, que evitem sejam exigidos do empregado serviços superiores às suas forças. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

NR 15 – MT - ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

 
15.1 São consideradas atividades ou operações insalubres as que se desenvolvem: 

15.1.1 Acima dos limites de tolerância previstos nos Anexos n.º 1, 2, 3, 5, 11 e 12; 

15.1.2 (Revogado pela Portaria MTE n.º 3.751, de 23 de novembro de 1990) 

15.1.3 Nas atividades mencionadas nos Anexos n.º 6, 13 e 14; 

15.1.4 Comprovadas através de laudo de inspeção do local de trabalho, constantes 

dos Anexos n.º 7, 8, 9 e 10. 

15.1.5 Entende-se por "Limite de Tolerância", para os fins desta Norma, a 

concentração ou intensidade máxima ou mínima, relacionada com a natureza e o tempo de 

exposição ao agente, que não causará dano à saúde do trabalhador, durante a sua vida laboral. 

15.2 O exercício de trabalho em condições de insalubridade, de acordo com os 

subitens do item anterior, assegura ao trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o 

salário mínimo da região, equivalente a: 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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15.2.1 40% (quarenta por cento), para insalubridade de grau máximo; 

15.2.2 20% (vinte por cento), para insalubridade de grau médio; 

15.2.3 10% (dez por cento), para insalubridade de grau mínimo; 

15.3 No caso de incidência de mais de um fator de insalubridade, será apenas 

considerado o de grau mais elevado, para efeito de acréscimo salarial, sendo vedada a percepção 

cumulativa. 

15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a cessação do 

pagamento do adicional respectivo. 

15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá ocorrer: 

a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o ambiente de trabalho 

dentro dos limites de tolerância; 

b) com a utilização de equipamento de proteção individual. 

15.4.1.1 Cabe à autoridade regional competente em matéria de segurança e saúde 

do trabalhador, comprovada a  insalubridade por laudo técnico de engenheiro de segurança do 

trabalho ou médico do trabalho, devidamente habilitado, fixar adicional devido aos empregados 

expostos à insalubridade quando impraticável sua eliminação ou neutralização. 

15.4.1.2 A eliminação ou neutralização da insalubridade ficará caracterizada 

através de avaliação pericial por órgão competente, que comprove a inexistência de risco à 

saúde do trabalhador. 

15.5 É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias profissionais 

interessadas requererem ao Ministério do Trabalho, através das DRTs, a realização de perícia 

em estabelecimento ou setor deste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou determinar 

atividade insalubre. 

15.5.1 Nas perícias requeridas às Delegacias Regionais do Trabalho, desde que 

comprovada a insalubridade, o perito do Ministério do Trabalho indicará o adicional devido. 

15.6 O perito descreverá no laudo a técnica e a aparelhagem utilizadas. 

15.7 O disposto no item 15.5. não prejudica a ação fiscalizadora do MTb nem a 

realização ex-officio da perícia, quando solicitado pela Justiça, nas localidades onde não houver 

perito. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

NR 16 – MT - ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

 
16.1 São consideradas atividades e operações perigosas as constantes dos Anexos 

desta Norma Regulamentadora - NR. 

16.2 O exercício de trabalho em condições de periculosidade assegura ao 

trabalhador a percepção de adicional de 30% (trinta por cento), incidente sobre o salário, sem 

os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

16.2.1 O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura 

lhe seja devido. 

16.3 É responsabilidade do empregador a caracterização ou a descaracterização da 

periculosidade, mediante laudo técnicoelaborado por Médico do Trabalho ou Engenheiro de 

Segurança do Trabalho, nos termos do artigo 195 da CLT. 

16.4 O disposto no item 16.3 não prejudica a ação fiscalizadora do Ministério do 

Trabalho nem a realização ex-officio da perícia. 

16.5 Para os fins desta Norma Regulamentadora - NR são consideradas atividades 

ou operações perigosas as executadas com explosivos sujeitos a: 

a) degradação química ou autocatalítica; 
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b) ação de agentes exteriores, tais como, calor, umidade, faíscas, fogo, fenômenos 

sísmicos, choque e atritos. 

16.6 As operações de transporte de inflamáveis líquidos ou gasosos liquefeitos, em 

quaisquer vasilhames e a granel, são consideradas em condições de periculosidade, exclusão 

para o transporte em pequenas quantidades, até o limite de 200 (duzentos) litros para os 

inflamáveis líquidos e 135 (cento e trinta e cinco) quilos para os inflamáveis gasosos liquefeitos. 

16.6.1 As quantidades de inflamáveis, contidas nos tanques de consumo próprio 

dos veículos, não serão consideradas para efeito desta Norma. 

16.7 Para efeito desta Norma Regulamentadora considera-se líquido combustível 

todo aquele que possua ponto de fulgor maior que 60ºC (sessenta graus Celsius) e inferior ou 

igual a 93ºC (noventa e três graus Celsius). (Alterado pela Portaria SIT n.º 312, de 23 de março 

de 2012) 

16.8 Todas as áreas de risco previstas nesta NR devem ser delimitadas, sob 

responsabilidade do empregador. (Incluído pela Portaria SSST n.º 25, de 29 de dezembro de 

1994) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 


